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MENSAGEM A CAMARA N°. 007 /2025
Paraty, em 30 de maio de 2025.

A sua Exceléncia o Senhor

VAGNO MARTINS DA CRUZ

Presidente da Camara Municipal de Paraty;
Nesta ;

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

“DISPOE SOBRE A QUALIFICAGAO DE ENTIDADES COMO ORGANIZAGOES SOCIAIS NO AMBITO DO
MUNICIPIO DE PARATY E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Exmo. Presidente;

O presente projeto de Lei tem por escopo reinaugurar o regime juridico das Organizagdes Sociais no ambito do
Municipio de Paraty, escoimadas das regras que levaram a declaragéo de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.°
2.005/2015, através do Recurso Extraordinario 1.286.218/RJ. O desiderato legislativo € de retorno a um ambiente de
seguranga juridica para a atuagéo das Organizagdes Sociais.

Como s6i, as Organizagbes Sociais s&o entidades privadas, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao
ensino, & pesquisa cientifica, ao desenvolvimento tecnoldgico, & protecéo e preservacéo do meio ambiente, a cultura e
a saude. Adquirem essa nomenclatura apos qualificagdo da Administragdo Publica, quando estariam habilitadas a
celebrar o contrato de gestao.

O intuito ¢ participar as Organizagdes Sociais certas atividades de interesse publico, preenchidos os requisitos legais,
com os diversos meios de fomento pelo Municipio de Paraty.

Trata-se, portanto, de uma nova forma de gerir o interesse publico, baseado em aliangas estratégicas com vistas
reduzir disfungdes operacionais e maximizar os resultados da agéo social.

Requer-se a Vossas Exceléncias a apreciagdo do presente projeto de lei em regime de urgéncia, haja vista o vacu
legislativo hoje existente em nossa cidade, apesar da vigéncia de alguns contratos de gestéo celebrados pelo Pod
Executivo do Municipio de Paraty.

Diante do exposto, solicitamos o apoio e a aprovagéo desta proposi¢ao pelos Nobres Vereadores em carater de
URGENCIA, URGENTISSIMA, considerando seu relevante interesse publico e seus beneficios ao Municipio de
Paraty;
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Atenciosamente,
JOSE CARLOS PORTO NETO
Prefeito
W (04) 3371-9915 www.pmparaty.ri.gov.br Rua José Balbino da Silva n2 142,
E (24) 3371-9909 X secretariaexecutiva@prefeituradeparaty.com.br Bairro Pontal - Paraty - RJ - 23970-000

com o identificador 360038003300




REFEITURA

=== r’r""'“-\.c_‘ e |
THIER\®/] THIE -APARAT?
i e u I:-J.I:I‘ ESL#D THA
© Parsiy - Culiers organizag o : Desagridda
ouncivis © stbesiee mepin G e
UM NOVO TEMPO, UMA MOWA HISTORIA - i R oG - cu”cl‘n : e'l_| o

PROJETO DE LEIN° 12025

DISPOE SOBRE A QUALIFICAGAO DE ENTIDADES COMO
ORGANIZAGOES SOCIAIS NO AMBITO DO MUNICIPIO DE
PARATY E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

PARTE GERAL

TiTULO |
DAS ORGANIZAGOES SOCIAIS

Capitulo |
Da Qualificagéo

Art. 1°. O Poder Executivo podera qualificar como organizagdes sociais pessoas juridicas de direito
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, a pesquisa cientifica, ao desenvolvimento
tecnoldgico, & protegéo e preservagdo do meio ambiente, a cultura, & saude, a assisténcia social e ao esporte,
atendidos os requisitos previstos nesta Lei.

Paragrafo Unico: Os contratos de gestdo de que trata esta Lei serdo submetidos ao controle externo
da Camara Municipal, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo Municipal.

Art. 2°. Sé&o requisitos especificos para que as entidades privadas referidas noartigo1° habilitem-se a
qualificacdo como organizagao social:

| — Comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) Natureza social de seus objetivos relativos a respectiva area de atuagao;

b) Finalidade néo-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no
desenvolvimento das proprias atividades;

c) Previsdo expressa de a entidade ter, como 6rgaos de deliberagdo superior e de diregéo, um
Conselho de Administragao e uma Diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas aquela composigéo
atribuigbes normativas e de controle basicas previstas nesta Lei;

d) Previséo de participagéo, no érgéo colegiado de deliberagéo superior, de representantes do Poder
Publico e de membros da comunidade, de notéria capacidade profissional e idoneidade moral;

e) Composicéo e atribuicdes da Diretoria;

f) Obrigatoriedade de publicagao anual, no érgéo de imprensa oficial do Poder Executivo, dos
relatérios financeiros e do relatério de execugéo do contrato de gestéo celebrado com o Municipio;

g) No caso de associagao civil, a aceitagéo de novos associados, na forma do estatuto;

PORTO NETO
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h) Proibigao de distribuicéo de bens ou de parcela do patriménio liquido, em qualquer hipotese,
inclusive em razao de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;

i) Previsdo de incorporagao integral do patrimdnio, dos legados ou das doagdes que Ihe foram
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extingéo ou
desqualificacéo, ao patriménio de outra organizagéo social qualificada no &mbito do Municipio, da mesma area
de atuagao, ou ao patriménio do Municipio de Paraty, na proporgéo dos recursos e bens por estes alocados;

Il - haver aprovagdo, mediante parecer favoravel do Secretario Municipal da area correspondente,
quanto & conveniéncia e oportunidade de sua qualificagdo como organizagéo social;

Il — comprovar as exigéncias legais para constituicio de pessoa juridica;

IV -ter sede ou filial localizada no Estado do Rio de Janeiro, até a data da assinatura do contrato de
gestéo;

V - comprovar a presenca, em seu quadro de pessoal, de profissionais com formagéo especifica para
a gestdo das atividades a serem desenvolvidas, notoria competéncia e experiéncia comprovada na area de
atuagéo, na forma especificada em regulamento ou edital.

Paragrafo unico. Para obter a qualificagéo de que trata o caput deste artigo, a pessoa juridica de
direito privado deveréa apresentar certidoes negativas referentes a feitos trabalhistas ou criminais e a débitos
junto as fazendas federal, estadual e municipal, além de n&o ter sido punida em razéo de contratagédo com o
Poder Publico.

Capitulo Il
Do Conselho de Administragéo

Art. 3°. O Conselho de Administragéo devera estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificagéo, os seguintes critérios basicos:

| - ser composto por:
a) 20 a40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Publico, definidoso
pelo estatuto da entidade;

PORTO NET

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil
definidos pelo estatuto;

c) Até 10% (dez por cento), no caso de associagao civil, de membros eleitos dentre os membros ou 0s
associados;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre
pessoas de notdria capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto;
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Il - mandato de quatro anos para seus membros, admitidas uma recondugéo, sendo que o primeiro
mandato de metade dos membros deve ser de dois anos, bem como a renovagéo das representagdes deve ser
paritaria e proporcional, conforme previsto no Estatuto, e ndo poderao ser:

a) conjuge, companheiro ou parente consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretario Municipal, Secretario-Adjunto e Vereador,

b) servidor publico ocupante de cargo de provimento em comisséo ou fungéo gratificada;

lll - o dirigente maximo da entidade devera participar das reunides do Conselho, sem direito a voto;

IV -0 Conselho devera reunir-se ordinariamente, no minimo, 3 (trés) vezes a cada ano e,
extraordinariamente, a qualquer tempo;

V - os conselheiros ndo deverdo receber remuneragéo pelos servicos que, nesta condigéo, prestarem a
organizagdo social, ressalvada a ajuda de custo por reunido da qual participem;

VI - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade deveréo renunciar ao
assumirem fungdes executivas.

Art. 4°. Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificagéo, deveréo ser atribuigdes privativas do
Conselho de Administragéo, dentre outras:

| - fixar o ambito de atuagéo da entidade, para consecugéo do seu objeto;

Il - aprovar a proposta de contrato de gestdo da entidade;

Il - aprovar a proposta de orcamento da entidade e o programa de investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da Diretoria;

V - fixar a remuneragéo dos membros da Diretoria;

VI -aprovar e dispor sobre a alteragéo dos estatutos e a extingdo da entidade por maioria, no minimo, de
2/3 (dois tergos) de seus membros;

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que devera dispor, no minimo, sobre a estrutura, forma de
gerenciamento, os cargos e respectivas competéncias; o

'_

. . -, - - r .I'IJ

VIl - aprovar por maioria, no minimo, de 2/3 (dois tergos) de seus membros, o regulamento proprig
contendo os procedimentos que deverdo adotar para a contratagéo de obras, servicos, compras e alienagdes e &
plano de cargos, salarios e beneficios dos empregados da entidade;

ARLOS PO

IX - aprovar e encaminhar, ao érgéo supervisor da execugdo do contrato de gestdo, os relatorio
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria;

X- fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros
contabeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio de auditoria externa.
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Capitulo llI

Do Contrato de Gestao

Art. 5°. Para os efeitos desta Lei entende-se por contrato de gestao o instrumento firmado entre o Poder
Publico e a entidade qualificada como organizagéo social, com vistas & formagéo de parceria entre as partes
para fomento e execugéo de atividades relativas as areas mencionadas no artigo 1°.

§1° O Poder Publico dara publicidade da deciséo de firmar cada contrato de gestdo, indicando as
atividades que deverao ser executadas, nos termos do art. 1° desta lei.

§2° A celebragéo do contrato de gestéo sera precedida de processo seletivo, quando houver mais de
uma entidade qualificada para prestar o servigo objeto da parceria, mediante edital de chamamento publico.

§3° O processo de selegéo das organizagdes sociais dar-se-a nos termos do regulamento elaborado pelo
Poder Executivo.

Art. 6°. O contrato de gestao celebrado pelo Municipio discriminara as atribuicdes, responsabilidades e
obrigagdes do Poder Publico e da entidade contratada e sera publicado na integra no Diario Oficial do Municipio

§1° O contrato de gestdo deve ser submetido, apds aprovagdo do Conselho de Administragéo, ao
Secretario Municipal da respectiva area de atuagéo.

§2° O contrato de gestdo sera também disponibilizado, na integra, por meio da pagina eletronica da
Prefeitura do Municipio de Paraty.

Art. 7°. Na elaboragéo do contrato de gestdo devem ser observados os principios inscritos no art. 37 da
Constituicéo Federal e, também, os seguintes preceitos:

| — especificacdo do programa de trabalho proposto pela organizagéo social, estipulagédo das metas a
serem atingidas e respectivos prazos de execugéo, quando for pertinente, bem como previséo expressa dog®
critérios objetivos de avaliagdo de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade
produtividade;

8 PORTORE
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Il - estipulagao dos limites e critérios para a despesa com a remuneragéo e vantagens de qualqu
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizagdes sociais, no exercicio de sua
funcdes;

lll - o Secretério Municipal da érea correspondente devera definir as demais clausulas necessarias dos’
contratos de gestdo de que for signatario.

of? pessoaWOSE CARL

Art. 8°. O prazo de vigéncia, que nao podera ser superior a 2 (dois) anos, renovavel por sucessivo
periodos, até o limite maximo de 10 (dez) anos, desde que reste demonstrada a vantajosidade da medida e
atendimento das metas pactuadas, observada a Lei Federal n® 14.133/2021.

Art. 9°. Devera ser constituida, no @mbito de cada secretaria competente, Comisséo de avaliagéo, com
atribuigao especifica de analisar, previamente, os termos da minuta do contrato de gestéo, e avaliar
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periodicamente o plano de trabalho proposto.
§1° A comisséo de avaliagéo sera nomeada pelo titular da secretaria da area correspondente.

§2° O Poder Executivo regulamentara a instalagao e o funcionamento da comisséo de avaliagéo.

Capitulo IV
Da Execugéo e Fiscalizagéo do Contrato de Gestéo

Art. 10. A execugéo do contrato de gestéo celebrado por organizagéo social sera fiscalizada pelo érgéo
ou entidade supervisora da area de atuagao correspondente a atividade fomentada.

§1° O contrato de gestéo devera prever a possibilidade da Secretaria Municipal competente requerer a
apresentacéo pela entidade qualificada, ao término de cada exercicio

ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse publico, de relatério pertinente & execugao do
ajuste, contendo comparativo especifico das metas propostas com os resultados alcangados, acompanhado da
prestacéo de contas correspondente ao exercicio financeiro, assim como suas publicagdes no érgéo de imprensa
oficial do Poder Executivo.

§2° Os resultados atingidos com a execugéo do contrato de gestéo e a prestacéo de contas deverdo ser
analisados, periodicamente, pela Comisséao de avaliagao da Secretaria Municipal competente.

Art. 11. Os responsaveis pela fiscalizagdo da execugdo do confrato de gestdo, ao tomarem em
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilizagéo de recursos ou bens de origem publica por
organizagao social, dela dardo ciéncia aos 6rgéos competentes.

Art. 12. Qualquer cidad&o é parte legitima para denunciar irregularidades cometidas pelas organizagdes
sociais & Administragéo Publica.

Art. 13. O balango e as demais prestagdes de contas da organiza¢éo social deverdo ser publicados n
orgéo de imprensa oficial do Poder Executivo.

Capitulo V
Do Equilibrio Econdmico-Financeiro do Contrato de Gestéo

» JOSE CARLOS PORPO NETO

Art. 14. Os pregos dos contratos para servigos continuos com regime de dedicagéo exclusiva de méo des
obra ou com predominancia de mao de obra serdo repactuados para manuten¢do do equilibrio econémicos
financeiro, mediante demonstragéo analitica da variagéo dos custos contratuais, com data vinculada:

| - & da apresentagdo da proposta, para custos decorrentes do mercado;

Il - ao acordo, a convengéo coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para o
custos de méo de obra.

§1° A Administragéo néo se vinculara as disposicdes contidas em acordos, convengdes ou dissidios

SPado por1p
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coletivos de trabalho que tratem de matéria nédo trabalhista, de pagamento de participagdo dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabelegam direitos néo previstos em lei, como
valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pregos para 0s insumos
relacionados ao exercicio da atividade.

§2° E vedado a 6rgdo ou entidade contratante vincular-se a&s disposicées previstas nos acordos,
convengdes ou dissidios coletivos de trabalho que tratem de obrigagdes e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administragéo Publica.

§3° A repactuagé@o devera observar o interregno minimo de 1 (um) ano, contado da

data da apresentagéo da proposta ou da data da Ultima repactuagéo.

§4° A repactuacdo podera ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessérias, observado o
principio da anualidade do reajuste de pregos da contratagcéo, podendo ser realizada em momentos distintos
para discutir a variagdo de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os
decorrentes de méo de obra e os decorrentes dos insumos necessarios a execugao dos servigos.

§5° Quando a contratagdo envolver mais de uma categoria profissional, a repactuagéo a que se refere o
inciso |l do caput deste artigo poderéa ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convengdes ou dissidios
coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratagéo.

§6° A repactuacédo seréa precedida de solicitagdo do contratado, acompanhada de demonstragao analitica
da variagao dos custos, por meio de apresentagado da planilha de custos e formagéo de pregos, ou do novo
acordo, convengéo ou sentenga normativa que fundamenta a repactuacéo.

Art. 15. Nos casos em que forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculéveis, que inviabilizem a execugéo do contrato tal como
pactuado, o reequilibrio econémico- financeiro do contrato sera objeto de acordo entre as partes, observada a Lei
Federal n® 14.133/2021.

Capitulo VI
Do Fomento as Atividades Sociais

Art. 16. As entidades qualificadas como organizagdes sociais séo declaradas como entidades d
interesse social e utilidade publica, para todos os efeitos legais.

RTO N&TO

Art. 17. As organizagdes sociais poderdo ser destinados recursos orgamentarios e bens publico&
r = - -~ - ~ m
necessarios ao cumprimento do confrato de gestdo, o qual poderéd compreender a execugéo de despesa$
correntes e de capital.

DSE CAR

§1° Séo assegurados as organizagbes sociais os créditos previstos no orgamento e as respectiva

8
liberagdes financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestéo. s
]

1]

§2° Podera ser adicionada aos créditos orcamentérios destinados ao custeio do contrato de gestag
parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa d&

necessidade pela organizagéo social.

[OH
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§3° Os bens de que frata este artigo serdo destinados as organizagdes sociais, dispensada a licitag
mediante permissédo de uso, consoante clausula expressa do contrato de gestéo.
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Art. 18. Os bens moveis publicos permitidos para uso poderdo ser permutados por outros de igual ou
maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patriménio do Municipio.

Paragrafo unico: A permuta de que trata este artigo dependeréa de previa avaliagdo do bem e expressa
autorizagéo do Poder Publico.

Art. 19. E facultada ao Poder Executivo a cesséo especial de servidor para as organizagdes sociais, com
énus para a origem, durante a vigéncia do contrato de gestao.

§1° N&o sera incorporada aos vencimentos ou a remuneragéo de origem do servidor cedido qualquer
vantagem pecuniaria que vier a ser paga pela organizagéo social.

§2° Nao sera permitido o pagamento de vantagem pecuniaria permanente por organizagao social a
servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestéo, ressalvada a hipotese de adicional relativo ao
exercicio de fungao temporaria de direcao e assessoria.

§3° O servidor cedido perceberéa as vantagens do cargo a que fizer jus no 6rgao de origem.

Capitulo VII
Da Desqualificagéo

Art. 20. O Poder Executivo podera proceder & desqualificagéo da entidade como organizagdo social,
quando constatado o descumprimento das disposi¢des contidas nesta Lei e no contrato de gestéo.

§ 1° A desqualificacdo sera precedida de processo administrativo, conduzido por Comisséo Especial
designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da
organizagdo social, individual ou solidariamente, pelos danos ou prejuizos de correntes de sua a¢&o ou omisséo.

e , ~ ” P )
§2° A desqualificagéo importara reverséo dos bens permitidos e dos valores entregues a utilizagéo dg;
organizagao social, sem prejuizo de outras sang¢des cabiveis.
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Capitulo VIII

Da Rescisao do Contrato

Art. 21. A rescisao do contrato de gestédo podera ser:

| — determinada por ato unilateral da contratante, na hipbtese de descumprimento pela contratada, ainda
que parcial, das clausulas previstas no contrato, precedida ou ndo da desqualificagéo;

Il - resultante de acordo entre as partes, tendo em vista o interesse publico;

Il - requerida pela contratada, mediante notificagdo formal & contratante, na hipétese de atrasos dos
repasses devidos pela contratante superior a 90 (noventa) dias da data fixada para o pagamento, cabendo a
contratada manter a execugéao regular do contrato por 90 (noventa) dias, apds o recebimento da notificagéo pela
autoridade maxima contratante.

§1° Rescindido o contrato, a contratada tera o prazo de 90 (noventa) dias para apresentagdo da
prestacéo de contas final, a ser apreciada pela contratante também no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogaveis
por igual periodo.

§2° A rescisao do contrato de gestéo revoga as permissoes de uso de bens publicos e as cessdes de
servidores a ele relacionados, que seréo reduzidas a termo, sem prejuizo da aplicagéo das sangdes previstas na
lei e no contrato.

PARTE ESPECIAL

TiTULO
DAS ORGANIZAGOES SOCIAIS DE SAUDE

Capitulo |
Da Qualificagéo

Art. 22. Além do cumprimento do disposto Capitulo |, do Titulo | desta Lei, as Organizagdes Socia
atuantes na area da saude devem observancia aos principios do Sistema Unico de Satde, expressos no art. 19
da Constituigao Federal da Republica Federativa do Brasil de 1988, no art. 7° da Lei n° 8.080, de 19 de setembra;
de 1990 e ter natureza social de seus objetivos relativos a area de saude.

) JOBE BARLOS PORTO NETO
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Art. 23. O Poder Executivo podera estabelecer, mediante decreto, requisitos especificos para a
qualificagéo da entidade, de acordo com as peculiaridades da area de atuagéo.

Paragrafo unico. Os requisitos especificos de que trata o caput deste artigo serdo complementares aos
requisitos constantes desta Lei, que devem ser obedecidos em qualquer hipotese.

Capitulo Il
Das Clausulas Essenciais

Art. 24. Séo clausulas essenciais do contrato de gestéo:
| —a descri¢ao do objeto;
Il - a obrigagéo de atendimento exclusivo aos usuarios do Sistema unico de Saude — SUS;

lll - a especificagéo da proposta de trabalho, com o respectivo orgamento, a estipulagdo das metas e
dos resultados a serem atingidos e os prazos de execugéo;

IV - os critérios objetivos de avaliagéo de desempenho do servigo a executar,

V - forma de desembolso dos repasses financeiros, com parcela variavel, a depender da avaliagéo de
desempenho e dos resultados apresentados;

VI - a previsdo de receitas necessarias para o desempenho do servigo a ser realizado, contendo as
correlagdes orcamentarias;

VIl - a estipulagéo dos limites e critérios para despesa com remuneragéo e vantagens de qualquer
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizagdes sociais de saude;

VIl - a previsdo de eventual estimulo ao servidor publico cedido, por meio de recompensag
remuneratérias por desempenho, com recursos proprios da entidade contratada;

RTO NE

IX - a obrigagéo de apresentagao de relatorios sobre a execugéo do contrato, contendo comparativg
especifico das metas propostas com os resultados alcangados, acompanhado de prestagéo de contas do§
gastos e receitas efetivamente realizados, nos termos do art. 9°, §1°, desta Lei;
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X - o prazo de vigéncia, que nao podera ser superior a 2 (dois) anos, renovavel por sucessivos periodos,
até o limite maximo de 10 (dez) anos, desde que reste demonstrada a vantajosidade da medida e o atendimento
das metas pactuadas, observada a Lei Federal n® 14.133/2021;

Xl - a possibilidade de repactuagéo das metas ou das atividades contratadas, a qualquer tempo, para
sua adequagéo as necessidades da Administracdo, mediante a inclusdo, excluséo e permuta dos servicos ou de
seus quantitativos, assegurada a reviséo dos valores financeiros de repasse ou a suplementagao de verbas;

XIl - a possibilidade de renegociagao anual do valor contratual repassado, desde que documentalmente
comprovada a variagéo efetiva dos custos de produgéo e dos insumos;

XIll - o direito ao reequilibrio econémico-financeiro do contrato em situagdes imprevisiveis ou previsiveis
de consequéncias incalculéveis, retardadoras ou impeditivas da execugéao do ajustado;

XIV - os casos de rescisdo antecipada ou de intervengéo da Administragdo na execugéo do objeto;

XV - o dever de a contratada manter, durante a execugéo do contrato, todas as condigdes exigidas na
selegcdo, em especial a regularidade com a Fazenda Publica, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por
Tempo de Servigo e a Justica do Trabalho;

XVI - a vedagédo a cesséo total ou parcial do contrato de gestéo pela OS, sem prévia autorizagao do
Poder Publico;

XVII - a vinculagéo dos repasses financeiros realizados pelo Poder Publico ao cumprimento das metas
pactuadas, impondo-se & contratada a abertura de conta corrente exclusiva para a gestdo dos recursos
provenientes do contrato de gestéo;

XVIII - a discriminagéo dos servidores cedidos e dos bens publicos cujo uso sera permitido a OS, com a
obrigagéo de manter e conservar todo o patriménio publico destinado & execugéo do contrato de gestéo;

XIX — a responsabilidade da OS por prejuizos que, por agéo dolosa ou culposa de seus agentes, vier
causar @ Administragéo ou a terceiros;

&
z
o
XX — as sangdes previstas para o caso de inadimplemento; e §
XXI - a adogao de procedimentos para rateio de despesas operacionais da entidade entre as receita§
recebidas por meio do contrato de gestao e as recebidas por meio de outras fontes. %
Ll

Art. 25. A prorrogacéo de vigéncia, a repactuagéo de metas, a renegociagéo e o reequilibrio do contratg

de gestéo serdo objeto de termo aditivo, fundado em parecer favoravel da Secretaria Competente.
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DISPOSICOES FINAIS

Art. 26. A organizagéo social faré publicar, no prazo maximo de 90 (noventa) dias, contado da data da
assinatura do contrato de gestdo, regulamento proprio contendo os procedimentos que adotard para a
contratagdo de obras e servigos, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder
Publico.

Art. 27. Os conselheiros e diretores das organizagdes sociais ndo poderdo exercer outra atividade
remunerada, com ou sem vinculo empregaticio, na mesma entidade.

Art. 28. Na hipotese de a entidade pleiteante da habilitagdo como organizagéo social existir ha mais de 5
(cinco) anos, contados da data da publicagéo desta Lel, fica estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptagao
das normas do respectivo estatuto ao disposto no art. 3° incisos | a VI, desta Lei.

Art. 29. Sem prejuizo do disposto nesta Lei poderdo ser estabelecidos em decreto ou edital outros
requisitos de qualificagéo de organizagoes sociais.

Art. 30. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo, revogando as disposi¢cdes em contrario

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARATY.
Paraty, 30 de maio de 2025
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